
  
 
 
 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11/2025 

2º CHAMADA 

 
PREÂMBULO 

A Câmara Municipal de Marilândia, localizada na Rua Luis Catelan, nº 230, centro, 
Marilândia/ES, torna público que realizará procedimento de dispensa de licitação com amparo 
na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 5469/2024 e demais normas pertinentes, 
por meio de seu Agente de Contratação designado pela Portaria nº 46/2023, e tem o interesse 
em obter propostas adicionais de eventuais interessados que se enquadrem no ramo de 
atividade do objeto pretendido. 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. Objeto: Aquisição de eletrodomésticos destinados ao atendimento das demandas 
administrativas e operacionais da Câmara Municipal de Marilândia, cuja descrição detalhada dos 
itens encontra-se no Termo de Referência, anexo deste aviso 
1.2. Modalidade: Dispensa de Licitação, com fulcro no artigo 75, Inciso II da Lei nº 
14.133/2021. 
1.3. Critério de julgamento: Menor preço por item. 
1.4. Modo de disputa: sem disputa.  
1.5. Valor máximo da contratação: Conforme tabela do Termo de Referência, anexo deste 
aviso. 
1.6. Processo: 511/2025 
1.7. ID contratação TCE/ES: 2025.046L0200001.09.0010 
 
2. DA DIVULGAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
2.1. O resumo do aviso de dispensa de licitação será publicado no Diário Oficial da Associação 
dos Municípios do Espírito Santo (AMUNES) (https://ioes.dio.es.gov.br/dom) e seu inteiro teor, 
com o respectivo termo de referência e anexos adicionais, serão publicados no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP) (https://www.gov.br/pncp/pt-br). 
2.2. As empresas interessadas em participar do procedimento de dispensa de licitação 
deverão retirar as documentações que constam as informações completas no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), ficando obrigados a acompanhar as publicações referentes ao 
procedimento no referido portal. 
2.2.1. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos, limitado aos 
pedidos formulados e encaminhados à Câmara, via e-mail (compras@marilandia.es.leg.br) ou 
entregues pessoalmente, até o dia útil anterior à data final de recebimento das propostas, e 
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 
e seus anexos. 

https://ioes.dio.es.gov.br/dom
https://www.gov.br/pncp/pt-br
mailto:compras@marilandia.es.leg.br
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2.2.2. Os pedidos de esclarecimento não possuem efeito suspensivo, sendo a sua concessão 
medida formal e administrativa e de inteira responsabilidade pelos responsáveis pela elaboração 
do ETP e TR. 
 
3. DO ENVIO DAS PROPOSTAS, JULGAMENTO E HABILITAÇÃO 
3.1. As propostas adicionais serão recebidas em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de 
publicação do aviso de dispensa. 
3.2. A data máxima para envio das propostas é: 10/11/2025 
3.3. Até às 11h do dia supramencionado, o Agente de Contratação receberá propostas 
referente a este procedimento de dispensa. 
3.4. As propostas enviadas além do prazo estabelecido nos subitens anteriores serão 
desconsideradas. 
3.5. Referência de tempo: horário de Brasília. 
3.6. As propostas serão recebidas pelo agente de contratação e serão classificadas em ordem 
crescente de valor, seja por item ou valor global, a depender do critério de julgamento.  
3.7. O interessado somente poderá oferecer valor inferior, ou maior percentual de desconto, 
em relação ao valor estimado pela Administração, conforme anexo do termo de referência. 
3.8. Havendo propostas com valores iguais ao menor ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido primeiro no e-mail ou presencialmente, devendo ser comprovado no último pela data e 
hora do protocolo eletrônico. 
3.9. Definida a proposta melhor classificada, o agente de contratação deverá analisar os 
documentos de habilitação e, se necessário, solicitará os documentos complementares, 
conforme consta no Termo de Referência, anexo deste aviso. 
3.10. Os documentos que são requisitos para habilitação deverão ser enviados à Câmara, via 
e-mail (compras@marilandia.es.leg.br), no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
solicitação.  
3.11. A empresa que não apresentar todos os documentos para habilitação dentro do prazo 
citado no subitem anterior será desclassificada e será convocada a próxima interessada, 
conforme ordem de classificação. 

 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste procedimento eventuais interessados que se enquadrem no 

ramo de atividade do objeto pretendido, nos termos do art. 75, §3º, da Lei nº. 14.133, de 
2021. 

4.2. Estarão impedidos de participar deste procedimento os interessados que se enquadrem 
em uma ou mais das situações a seguir: 
a) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 
Pública Municipal, direta e indireta, em face da hipótese prevista no inciso III do Art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021; 
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera do Governo, em fase da hipótese 
prevista no inciso IV do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

mailto:compras@marilandia.es.leg.br
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c) Esteja sob falência, dissolução ou liquidação; 
d) Estejam enquadradas no disposto do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
e) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativamente ou judicialmente; 
4.3. O Agente de Contratação poderá promover diligências para averiguar a veracidade das 
informações constantes nos documentos apresentados pelas empresas interessadas acerca das 
condições de participação. 
4.4. As diligências promovidas pelo Agente da Contratação poderão envolver a solicitação de 
outros documentos e informações para a tomada de decisão. 
4.5. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do interessado, das 
condições estabelecidas neste aviso e seus anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento 
das disposições nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar a 
contratação nos termos propostos.  
 
5. HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO OU TERMO 
EQUIVALENTE 
5.1. Encerradas as fases de recebimento e classificação das propostas, bem como a de 
habilitação, o processo de dispensa de licitação será encaminhado à autoridade superior para 
promover a homologação do procedimento.  
5.2. A homologação estará disponível no site do Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) (https://www.gov.br/pncp/pt-br) bem como no Diário Oficial da Associação dos 
Municípios do Espírito Santo (AMUNES) (https://ioes.dio.es.gov.br/dom) 
5.3. Após a homologação, o interessado será convocado para assinar o contrato ou termo 
equivalente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir da data da convocação, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste aviso e seus anexos.  
5.3.1. O prazo para assinatura do contrato ou termo equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 
justificada e desde que o motivo seja aceito pela Administração. 
5.3.2. A Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato ou não aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, poderá convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
mesmas condições propostas.  
 
6. EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO, VIGÊNCIA CONTRATUAL E PAGAMENTO 
6.1. Todos os procedimentos e orientações sobre a execução da contratação constam no 
Termo de Referência. 
6.2. A vigência contratual e/ou da ata de registro de preços e suas eventuais prorrogações 
constam no Termo de Referência. 
6.3. As orientações sobre pagamento constam no Termo de Referência. 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://ioes.dio.es.gov.br/dom
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6.4. Antes de formalizar ou prorrogar o contrato ou ata de registro, conforme artigo 91 §4 da 
lei 14133/2021, deverá ser comprovado a regularidade fiscal do contratado por meio de certidão 
negativa consolidade de inidoneidade, CEIS E CNEP, emitidas pela CGU e pelo TCU. 
 
7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 
e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 
7.2. As sanções relativas à execução do contrato constam no Termo de Referência. 
 
8. DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. É facultado ao Agente da Contratação, em qualquer fase do procedimento, efetuar 
diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada aos 
licitantes a juntada posterior de informações ou documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de análise da proposta de preço e habilitação. 
8.2. É facultado ao Agente da Contratação, em qualquer fase do procedimento, solicitar 
informações complementares aos participantes interessados.  
8.3. É facultado ao Agente da Contratação solicitar a contribuição de servidores da Câmara 
para subsidiar a análise técnica de qualquer objeto deste procedimento.  
8.4. O participante interessado é responsável pela veracidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase deste procedimento, cabendo 
responsabilização na esfera civil, penal e administrativa pela prática de atos fraudulentos. 
8.5. Constituem anexos deste aviso, dele fazendo parte: 
8.5.1. ANEXO I: Termo de Referência; 
8.5.2. ANEXO II: Minuta Contratual, quando for o caso; 
8.5.3. ANEXO III: Modelo de proposta de preço. 

 
Marilândia/ES, 14 de outubro de 2025 

 
 
 
 
 
 
 
 

JOSÉ LUIZ BRANDÃO 
Agente de Contratação 

Portaria nº 46 de 29 de novembro de 2023 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto desse procedimento aquisição de eletrodomésticos destinados ao atendimento 
das demandas administrativas e operacionais da Câmara Municipal de Marilândia. 

1.2. As especificações e os quantitativos dos produtos estão descritos no anexo I deste termo de 
referência. 

1.3. Os serviços objeto desta contratação enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, por 
possuírem padrões de desempenho e características gerais específicas usualmente encontradas 
no mercado, a contraparte não se enquadra como sendo bem de consumo de luxo, conforme 
Decreto Legislativo nº 327/2022 Desta Augusta Casa. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação tem por finalidade a substituição e renovação dos eletrodomésticos da 

cozinha que estão em estado de desgaste acentuado, apresentando falhas recorrentes, perda de 
potência e comprometimento da eficiência em seu funcionamento por conta de muitos anos de 
uso. Tais condições acarretam prejuízos à rotina administrativa e operacional, podendo ocasionar 
interrupções no atendimento das demandas internas. 

2.2. A solicitação desta demanda veio por meio do Ofício nº 02/2025/DIR/CMM, de autoria do Diretor 
Geral desta Casa Legislativa, visando a aquisição dos referidos eletrodomésticos para a cozinha.  

2.3. A renovação desses bens justifica-se não apenas para assegurar a continuidade e qualidade dos 
serviços prestados no âmbito legislativo, mas também para promover um ambiente mais 
harmonioso, observando o conforto dos servidores, vereadores e visitantes que utilizam as 
dependências da Câmara Municipal. 

2.4. Ressalte-se ainda que a substituição preventiva de equipamentos desgastados constitui medida 
de gestão responsável, em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade e 
continuidade do serviço público, evitando gastos elevados com reparos futuros, assegurando 
maior eficiência energética e alinhando-se às boas práticas de gestão patrimonial recomendadas 
pelos órgãos de controle. 

2.5. Diante do exposto, a contratação proposta mostra-se não apenas necessária, mas também 
adequada e vantajosa, garantindo condições adequadas de trabalho, bem-estar dos usuários, 
racionalização de recursos e pleno atendimento às demandas da Câmara Municipal de 
Marilândia. 
 

3. DA EXECUÇÃO  
3.1. Os Objetos que trata este Termo de Referência deverão ser entregues na sede da Câmara 

Municipal de Marilândia, situada a Rua Luis Catelan, 230, centro, Marilândia/ES, nos dias e 
horários de funcionamento. 

3.2. Os objetos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da 
ordem de fornecimento emitido pelo CONTRATANTE, sendo entregues em conformidade com as 
especificações e quantidades descritas na autorização de contratação.  
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3.3. Caso a CONTRATADA verifique a impossibilidade de cumprir com prazo estabelecido, deverá 
ser protocolada solicitação de prorrogação de prazo de entrega da qual deverão constar: motivo 
do não cumprimento do prazo, devidamente justificado, e o novo prazo previsto para a entrega.  

3.3.1. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo CONTRATANTE na forma da lei 
e, de acordo com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, informará a 
CONTRATADA a decisão proferida. 

3.3.2. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não se cumpra o prazo 
inicial, o fornecedor deverá entregar imediatamente o objeto. 

3.4. Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância impeditiva, o recebimento definitivo da 
prestação de serviços será suspenso até que a empresa tome as medidas saneadoras 
necessárias.  

3.5. Serão rejeitados no recebimento os materiais fornecidos com especificações e padrões diferentes 
daqueles contratados, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazo definidos pelo 
CONTRATANTE. 

3.6. Constatadas irregularidades no objeto a ser adquirido, o CONTRATANTE, poderá: 
3.6.1. Se disser respeito à especificação, o não recebimento do material, ou qualquer dos demais 

motivos elencados nesses itens, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo o fornecimento, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

3.6.2. Na hipótese de substituição, o FORNECEDOR deverá faze-la em conformidade com a 
indicação da Administração no prazo máximo a ser estipulado pela contratante, contados a 
partir do recebimento da notificação por escrito e mantido o preço inicialmente 
CONTRATADO; 

3.6.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 
ou rescindir a aquisição, sem prejuízos das penalidades cabíveis; 

3.6.4. Na hipótese de complementação, a CONTRATADA, deverá faze-la em conformidade com a 
indicação do CONTRATANTE no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da 
notificação por escrito e mantido o preço inicialmente CONTRATADO; 

3.7. O recebimento do objeto, compreendendo, dentre outras, as seguintes verificações: 
3.7.1. O objeto, deverá estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, bem como das 

demais características que possibilitem a correta identificação do material; 
3.7.2. Condições da embalagem e/ou do material; 
3.7.3. Quantidade entregue; 
3.7.4. Apresentação do documento fiscal, com identificação do fornecedor e do comprador, 

descrição do material entregue, quantidade, preço unitário e total; 
3.7.5. Compatibilidade do material entregue com as especificações exigidas no termo de referência 

e constantes da proposta da empresa vencedora; 
3.8.  Reserva-se o CONTRATANTE o direito de não aceitar material cuja qualidade seja 

comprovadamente baixa; 
3.9. Os produtos serão recebidos da seguinte forma: 

3.5.1. Recebimento provisório no ato da entrega do objeto, verificando a conformidade com as 
especificações do edital, da proposta, da nota de empenho e da Ata de registro de Preços. 

3.5.2. Recebimento definitivo, em até 2 (dois) dias úteis após o recebimento provisório, mediante 
“atesto”, desde que comprovada a adequação aos termos contratuais.  
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3.6. A entrega será de responsabilidade da contratada, sem ônus para a Câmara Municipal. Todas as 
despesas com o carregamento, transporte, descarregamento e entrega correrão por conta da 
empresa contratada. 

3.7. Caso algum item não seja entregue, esteja em desacordo com as especificações, apresente 
algum tipo de defeito ou qualidade inferior a esperada, o produto não será aceito, a empresa será 
notificada para corrigir as inconsistências, sem ônus para a contratante. 

3.8. Durante o fornecimento, a empresa deverá informar um responsável, com capacidade de 
resolução imediata de possíveis problemas, para fins de contato direto.  

3.9. A entrega deverá ser de forma que não interrompam ou prejudiquem as atividades do cotidiano, 
e quando não for possível, solicitará autorização para que seja realizada fora do expediente.  

3.10. É possível e conveniente a execução simultânea por mais de um fornecedor desde que 
mantendo um controle individualizada à execução de cada contratado.  

 
4. DOCUMENTAÇÃO 

4.1. A empresa, como condição de ser contratada, necessita apresentar a documentação, sem os 
quais não poderá ser realizado o pagamento devido. A documentação exigida poderá, a critério 
da administração, ser juntada pela própria contratante aos autos. 

4.2. A documentação deverá estar de acordo com a lei 14.133/2021, dentre quais deverá conter no 
mínimo seguintes documentos: 

4.2.1. Habilitação jurídica, conforme a lei 14.133/2021;  
4.2.2. Comprovante de inscrição no CNPJ; 
4.2.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
4.2.4. Certidão FGTS;  
4.2.5. Regularidade Trabalhista (CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas);  
4.2.6. Regularidade com as Fazendas Estaduais e Municipais quando for o caso;  
4.2.7. Certidão negativa de Recuperação Judicial e Extrajudicial (Falência e Concordata), emitida 

pelo TJ.  
4.2.8. Não estar impedido de contratar com a Administração (verificação de cadastro de 

penalidades);  
4.2.9. A Câmara poderá requisitar outros documentos conforme a necessidade, sempre de acordo 

com as diretrizes da Lei 14.133/2021. 
4.3. Antes de formalizar ou prorrogar o contrato/contratação ou ata de registro, conforme artigo 91 §4 

da lei 14133/2021, deverá ser comprovado a regularidade fiscal do contratado por meio de 
certidão negativa consolidade de inidoneidade, CEIS E CNEP, emitidas pela CGU e pelo TCU.  

 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA    

5.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubricas:  
1000 -CAMARA MUNICIPAL DE MARILANDIA 
100001.0103100014.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES INTERNAS DO PODER 
LEGISLATIVO 
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO. (FICHA: 001). 
44905200000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE. (FICHA: 010). 
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6. INVESTIMENTO 
6.1. Com base no Estudo Técnico Preliminar, estima-se o investimento no valor total de R$ 5.866,92 

(cinco mil, oitocentos e sessenta e seis reais e noventa e dois centavos), para os serviços 
elencados neste Termo de Referência. A tabela dos valores estimados, unitário e global, 
encontra-se no ETP.  
 

7. GARANTIA 
7.1. O(s) equipamento(s) fornecido(s) deverá(ão) possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra 

defeitos de fabricação, contados a partir da data de recebimento definitivo dos bens. 
7.2. A garantia contratual deverá ser prestada sem ônus para a contratante, abrangendo mão de 

obra, peças e transporte necessários para o reparo ou substituição do produto. 
7.3. Caso o equipamento apresente defeito de fabricação dentro do período de garantia e não seja 

possível o reparo no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, o fornecedor deverá providenciar 
a substituição do produto por outro novo e de mesmas especificações, sem custos adicionais. 
 

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE FORNECEDOR DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1 O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de compra direta, com adoção do 

critério de julgamento pelo menor preço por item; 
8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, 

social, trabalhista, qualificação econômico-financeira e técnica, de acordo com o que consta 
nesse termo de referência.  

 
9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1 Cumprir integralmente as obrigações relacionadas com a contratação, descritas no Termo de 
Referência; 

9.2 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários;  

9.3 Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, nota(s) fiscal(is) com a descrição completa 
dos serviços, juntamente com os documentos de regularidade fiscal e a declaração de 
adimplemento de encargos;  

9.4 Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à 
Administração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser divulgadas. Em 
caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as 
ações cabíveis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e civil;  

9.5 Responsabilizar-se integralmente pelos objetos contratados, assim como pelas despesas diretas 
e indiretas relacionadas com a contratação para a perfeita execução, nos termos da legislação 
vigente;  

9.6 Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, 
informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas ausências; 

9.7 Executar a entrega dos objetos de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo de 
Referência;  

9.8 Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho;  
9.9 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 

todas as reclamações;  
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9.10 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 
quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja 
devido em decorrência direta da contratação, isentando o CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade;  

9.11 Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, comunicando imediatamente à 
CONTRATANTE, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente; 

9.12 Estar de acordo com todas as regras e legislações vigentes ao perfeito e correto funcionamento 
da prestação de serviços.  

9.13 A CONTRATADA não poderá subcontratar a prestação deste serviço.  
9.14 Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal.  
9.15 Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do 

inadimplemento relativos às obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, 
exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer; 

9.16 Transportar até a sede da Câmara Municipal de Marilândia /ES todos os produtos adquiridos, 
disponibilizando a mão de obra necessária para a entrega; 

9.17 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento; 

9.18 Cumprir os postulados legais da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados). 

9.19 A contratada deverá entregar, juntamente com o objeto, o manual de instruções em português, 
com todas as orientações de instalação, uso, limpeza e conservação dos eletrodomésticos. 

9.20 Os eletrodomésticos deverão estar de acordo com o que prevê os órgãos reguladores 
competentes, assim conformidade com as normas técnicas vigentes aplicáveis.  

9.21 Todos os produtos deverão apresentar, de forma visível e permanente, o selo de conformidade 
do INMETRO, quando exigido pela legislação vigente. 

9.22 É vedada a contratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

9.23 A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.   
 

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
10.1 Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados, 

sobre os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas 
e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 
por parte da mesma;  

10.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço;  
10.3 Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada; 
10.4 Efetuar o pagamento de acordo com a efetiva entrega e aceite do serviço, de acordo com o preço, 

os prazos e condições estimuladas na licitação, sendo expressamente vedado o pagamento 
antecipado;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.709-2018?OpenDocument
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10.5 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas estabelecidas neste Termo;  

10.6 Prestar à Contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do contrato;  

10.7 Notificar, por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos 
serviços;  

10.8 Atestar e receber os serviços efetivamente executados, de acordo com o Termo de Referência;  
10.9 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência.  
10.10 Aplicar as penalidades por descumprimento da contratação; 
10.11 É vedado a exigência que constitua intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

contratado, conforme artigo 48 da 14.133/2021.  
 

11 FISCALIZAÇÃO  
11.1 A Câmara Municipal de Marilândia designará servidor para efetuar a fiscalização da execução 

contratual. 
11.2 O representante da Administração responsável pela fiscalização deverá manter registro próprio 

de todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, detalhando as datas e 
servidores envolvidos, se for o caso, a fim de acompanhar a efetiva prestação dos serviços. 

11.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;  

11.4 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de Marilândia/ES e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer irregularidade.  

 
12 FORMA DE PAGAMENTO  

12.1 Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação a CMM de Nota Fiscal sem emendas 
ou rasuras, bem como os documentos de regularidade fiscal. As Notas Fiscais, depois de 
conferidas e visadas, serão encaminhadas para processamento e pagamento no prazo de 20 
(vinte) dias corridos, após a respectiva apresentação. 

12.2 Os pagamentos mensais somente serão efetuados mediante apresentação dos seguintes 
documentos atualizados: Certidão Negativa de débitos trabalhistas; FGTS; Tributos Federais e 
à dívida ativa da União, Estaduais e Municipais; e certidão negativa de falência e concordada. 

12.3 Após o prazo, a CONTRATANTE pagará multa financeira nos seguintes termos: 
VM: VF X 0,33 X ND 
                 100 
Onde:  
V.M.: Valor da Multa Financeira. 
V.F.: Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
N.D: Número de dias em atraso. 

12.4 Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(ais) será solicitada à 
CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente 
será contado a partir da data da regularização; 

12.5 A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados nos DOCUMENTOS; 
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12.6 Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 
informações registradas, deverá ser comunicada a CMM, mediante documentação própria, para 
apreciação da autoridade competente;  

12.7 Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições 
previstas no termo de referência no que concerne à proposta de preço e a documentação;  

12.8 No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, o número da 
Licitação, o número da Ata de Registro de Preços ou nº do Contrato o(s) objeto(s)/Serviço(s), 
os valores unitários e totais, nº do empenho e conta bancaria para pagamento;  

12.9 O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito por Transferência/Depósito 
Bancário ou Boleto Bancário; 

12.10 Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos: 
• Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar o 

Contratante; 
• Inadimplência das obrigações da Contratada para com o Município, por conta do 

estabelecido Contrato; 
• Não execução dos serviços nas condições estabelecidas no contrato; 
• Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas. 

12.11 Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de liquidação, ou 
obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços 
ou correção. 

12.12 O FORNECEDOR deverá observar o disposto no Decreto Municipal nº 5296 de 18 de agosto 
de 2023 que “adota a IN RFB nº 1234/2012 e suas alterações para fins de retenção de IRRF 
nas Contratações de Bens e na Prestação de serviços realizadas pelo Município de Marilândia 
e dá outras providências”, que obriga os órgãos públicos a fazer a retenção do imposto de 
renda, na fonte, nas contratações.  

12.12.1 O fornecedor deverá fazer o destaque na nota fiscal do valor da retenção do imposto de 
renda. 

12.12.2 Caso o fornecedor esteja incluído nas hipóteses de isenção ou imunidade deverá 
apresentar declaração a cada pagamento comprovando a sua condição.  

12.12.3 O artigo 4º da IN RFB 1234/2012 prevê as hipóteses de imunidade e isenção. 
 

13 VIGÊNCIA CONTRATUAL, REEQUILÍBRIO E REAJUSTE 
13.1 O prazo da contratação será de até 3 (três) meses depois que publicada a autorização de 

contratação.  
13.2 O reequilíbrio será concedido mediante justificativa com documentos comprobatórios aceitos 

pela administração, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente 
instrumento.  

13.3 O reajuste não será adotado nesta contratação por ser entrega imediata e sem assinatura 
contratual. 
 

14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Independente de outras sanções legais cabíveis, o licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações, em caso de descumprimento das condições 
previstas para a contratação, de acordo com a previsão do artigo 155 e 156 da Lei 14.133/2021.  



  
 
 
 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

14.1.1   Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
14.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
14.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  
14.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
14.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
14.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
14.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  
14.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
14.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
14.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
14.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
14.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  
14.2.1 Advertência;  
14.2.2 Multa;  
14.2.3 Impedimento de licitar e contratar;  
14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  
14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  
14.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
14.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
14.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
14.3.6 A sanção prevista no tópico 14.2.1, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no tópico 14.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.  

14.3.7 A sanção prevista no tópico 14.2.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas nos tópicos do item 14.2. 

14.3.8 A sanção prevista no tópico 14.2.3, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos tópicos 14.1.2; 14.1.3; 14.1.4; 14.1.5; 14.1.6; 14.1.7, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

14.3.9 A sanção prevista no tópico 14.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos tópicos 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos tópicos 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6 
e 14.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
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tópico 14.3.8, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos.  

 
Marilândia, 19 de setembro de 2025 

 
 
 

CATARINA PEREIRA 
Setor de Compras e Contratações 

Portaria CMM nº 12/2024  
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR UNIT. 
(R$) 

VALOR TOTAL. 
(R$) 

01 

REFRIGERADOR DUPLEX FROST FREE 
Refrigerador Duplex Capacidade Refrigeração: 480 L, 
Sistema Degelo: Frost Free, Características Adicionais: 
Descongelamento Automático Voltagem: 110 V, Cor: 
Branca, Garantia mínima de 12 meses 

UND. 01 3.902,98 3.902,98 

02 

FOGÃO A GÁS COM 04 BOCAS 
Fogão Gás Tipo Fogão: Convencional, Quantidade Bocas: 
4 UN, Normas Técnicas: Selo Inmetro Gategoria "A", 
Características Adicionais: Acendimento Automático / 
Forno Autolimpante / Voltagem: 110/220 V, Cor: Branca, 
Garantia mínima de 12 meses 

UND. 01 760,75 760,75 

03 

FORNO MICROONDAS 20 L 
Forno Microondas Capacidade: 20 L, Potência: 800 W, 
Voltagem: 110 V, Cor: Branca, Características Adicionais: 
Com Prato Giratório, Garantia mínima de 12 meses 

UND. 01 608,25 608,25 

04 

BEBEDOURO DE ÁGUA TIPO GARRAFÃO 
Bebedouro Água Garrafão Material: Plástico, Tipo: Elétrico 
De Mesa, Capacidade: 20 L, Voltagem: 110/220 V, Cor: 
Branca, Características Adicionais: 2 Torneiras 
Desmontáveis Água Natural/Gelada, Garantia mínima de 
12 meses 

UND. 01 673,33 673,33 

05 

SANDUICHEIRA/MISTEIRA 
Sanduicheira Material: Plástico, Tensão: 110/220 V, Cor: 
Branca, Características Adicionais: Prepara 2 Sanduíches 
Por Vez, Garantia mínima de 12 meses 

UND. 01 90,90 90,90 

    VALOR TOTAL: 
 

6.036,21 
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ANEXO II 
MINUTA CONTRATUAL 

 
 
 

NÃO SE APLICA PARA A PRESENTE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO III 
PROPOSTA DE PREÇO 

 
Ao Agente de Contratação da Câmara Municipal de Marilândia/ES 

 
 A empresa ___________, inscrita no CNPJ nº ___________, com sede ___________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Senhor(a) ___________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº___________, e do CPF nº___________, APRESENTA a seguinte proposta de preços: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO 
 

UNID. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

01 

REFRIGERADOR DUPLEX FROST FREE 
Refrigerador Duplex Capacidade Refrigeração: 480 L, Sistema 
Degelo: Frost Free, Características Adicionais: Descongelamento 
Automático Voltagem: 110 V, Cor: Branca, Garantia mínima de 12 
meses 

UND. 01   

02 

FOGÃO A GÁS COM 04 BOCAS 
Fogão Gás Tipo Fogão: Convencional, Quantidade Bocas: 4 UN, 
Normas Técnicas: Selo Inmetro Gategoria "A", Características 
Adicionais: Acendimento Automático / Forno Autolimpante / 
Voltagem: 110/220 V, Cor: Branca, Garantia mínima de 12 meses 

UND. 01   

03 

FORNO MICROONDAS 20 L 
Forno Microondas Capacidade: 20 L, Potência: 800 W, Voltagem: 
110 V, Cor: Branca, Características Adicionais: Com Prato 
Giratório, Garantia mínima de 12 meses 

UND. 01   

04 

BEBEDOURO DE ÁGUA TIPO GARRAFÃO 
Bebedouro Água Garrafão Material: Plástico, Tipo: Elétrico De 
Mesa, Capacidade: 20 L, Voltagem: 110/220 V, Cor: Branca, 
Características Adicionais: 2 Torneiras Desmontáveis Água 
Natural/Gelada, Garantia mínima de 12 meses 

UND. 01   

05 

SANDUICHEIRA/MISTEIRA 
Sanduicheira Material: Plástico, Tensão: 110/220 V, Cor: Branca, 
Características Adicionais: Prepara 2 Sanduíches Por Vez, 
Garantia mínima de 12 meses 

UND. 01   

VALOR TOTAL (R$)  

 

O prazo de validade desta proposta 1é de xx (______) dias.  

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as especificações e 
condições contidas no aviso do procedimento de dispensa de licitação e seus anexos, podendo, assim, 
afirmar não haver qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que os compõem.  

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma 
influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem 
como por qualquer outra despesa relativa à execução dos objetos licitados no presente procedimento. 

 
1 A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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Por fim, Declaramos: 

1. Não haver fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
2. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação 

constantes do procedimento; 
3. Em atendimento ao Art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021, nos termos do Art. 7º, XXXIII da 

Constituição Federal, sob pena da lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos; 

4. Nos termos do Art. 1º, III e IV, e Art. 5º, III da Constituição Federal, sob pena da lei, que não 
possui empregados executando trabalho degradante ou forçado. 
 
 

(Local), (data) 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal da Empresa proponente 
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